
 
 

 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 36.553 - MA (2011/0278530-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ALISSON LUIS AVELAR RIBEIRO 
ADVOGADO : LUÍS EDUARDO CALDAS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : RODRIGO MAIA ROCHA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATOS APROVADOS 
FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. ABERTURA 
DE NOVO CONCURSO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS DURANTE O PRAZO DE 
VALIDADE DO CERTAME.
1. Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado com o objetivo de obter 
nomeação e posse em razão de aprovação em concurso público fora do número de 
vagas previsto no edital.
2. Esta Corte vem entendendo que a mera expectativa se convola em direito líquido 
e certo a partir do momento em que, dentro do prazo de validade do concurso, há 
contratação de pessoal, de forma precária, para o preenchimento de vagas 
existentes, em flagrante preterição àqueles que, aprovados em certame ainda válido, 
estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou função. Precedentes.
3. Em suas razões, o recorrente aponta que foi aprovado em 3º lugar para o cargo de 
Professor - Ensino Fundamental Regular - Educação Física - Município de Barra da 
Corda/MA (fls. 53), cujo edital nº 01/2009 previa uma vaga (fls. 38), ou seja, fora do 
número de vagas; no entanto, foi aberto novo certame para contratação temporária 
de Professores para atuarem no ensino fundamental regular e no ensino médio 
regular, no ano letivo de 2010 (Edital nº 003/2009 - SEDUC), sendo disponibilizadas 5 
vagas para o cargo ora pleiteado (fls. 66). Nesse sentido, alega seu direito à 
nomeação.
4. Se, durante o prazo de validade do concurso público, são abertas novas vagas, 
preenchidas por contratação temporária, é obrigatória a nomeação dos candidatos 
aprovados.
5. Recurso ordinário em mandado de segurança provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.  

Brasília (DF), 02 de agosto de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 36.553 - MA (2011/0278530-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ALISSON LUIS AVELAR RIBEIRO 
ADVOGADO : LUÍS EDUARDO CALDAS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : RODRIGO MAIA ROCHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário interposto por Alisson Luis Avelar Ribeiro, com fundamento no art. 

105, inc. II, alínea "b", da Constituição da República vigente, contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Maranhão, assim ementado (fls. 208): 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR. 
CANDIDATO EXCEDENTE. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA MEDIANTE 
PROCESSO SELETIVO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. 
1- O candidato aprovado como excedente fora do numero de vagas previstas no 
edital do concurso não possui direito líquido e certo à nomeação, mas apenas 
expectativa de direito em ser chamado a ocupar um cargo efetivo à proporção 
que novas vagas forem criadas.
2 - A Constituição Federal, em seu art. 37, inciso IX, prevê a possibilidade de 
haver contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público.
3 - Segurança denegada. Maioria.

Em suas razões, o recorrente alega seu direito em ser nomeado, uma vez que apesar de 

ter sido aprovado fora do número de vagas, foi aberto concurso público para contratação  

temporária para o mesmo cargo ora pleiteado.

Não foram apresentadas contrarrazões.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso 

ordinário.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 36.553 - MA (2011/0278530-6)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATOS APROVADOS 
FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. ABERTURA 
DE NOVO CONCURSO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS DURANTE O PRAZO DE 
VALIDADE DO CERTAME.
1. Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado com o objetivo de obter 
nomeação e posse em razão de aprovação em concurso público fora do número de 
vagas previsto no edital.
2. Esta Corte vem entendendo que a mera expectativa se convola em direito líquido 
e certo a partir do momento em que, dentro do prazo de validade do concurso, há 
contratação de pessoal, de forma precária, para o preenchimento de vagas 
existentes, em flagrante preterição àqueles que, aprovados em certame ainda válido, 
estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou função. Precedentes.
3. Em suas razões, o recorrente aponta que foi aprovado em 3º lugar para o cargo de 
Professor - Ensino Fundamental Regular - Educação Física - Município de Barra da 
Corda/MA (fls. 53), cujo edital nº 01/2009 previa uma vaga (fls. 38), ou seja, fora do 
número de vagas; no entanto, foi aberto novo certame para contratação temporária 
de Professores para atuarem no ensino fundamental regular e no ensino médio 
regular, no ano letivo de 2010 (Edital nº 003/2009 - SEDUC), sendo disponibilizadas 5 
vagas para o cargo ora pleiteado (fls. 66). Nesse sentido, alega seu direito à 
nomeação.
4. Se, durante o prazo de validade do concurso público, são abertas novas vagas, 
preenchidas por contratação temporária, é obrigatória a nomeação dos candidatos 
aprovados.
5. Recurso ordinário em mandado de segurança provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado com o objetivo de obter nomeação e 

posse em razão de aprovação em concurso público fora do número de vagas previsto no edital.

Com razão o recorrente.

Esta Corte vem entendendo que a mera expectativa se convola em direito líquido e 

certo a partir do momento em que, dentro do prazo de validade do concurso, há contratação de 

pessoal, de forma precária, para o preenchimento de vagas existentes, em flagrante preterição 

àqueles que, aprovados em certame ainda válido, estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou 
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função.

Em suas razões, o recorrente aponta que foi aprovado em 3º lugar para o cargo de 

Professor - Ensino Fundamental Regular - Educação Física - Município de Barra da Corda/MA 

(fls. 53), cujo edital nº 01/2009 previa uma vaga (fls. 38), ou seja, fora do número de vagas; no 

entanto, foi aberto novo certame para contratação temporária de Professores para atuarem no 

ensino fundamental regular e no ensino médio regular, no ano letivo de 2010 (Edital nº 003/2009 - 

SEDUC), sendo disponibilizadas 5 vagas para o cargo ora pleiteado (fls. 66). Nesse sentido, 

alega seu direito à nomeação.

De fato, se, durante o prazo de validade do concurso público, são abertas novas vagas, 

preenchidas por contratação temporária, é obrigatória a nomeação dos candidatos aprovados. A 

propósito, os seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. CONCURSO PÚBLICO. 

CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO 

NO EDITAL. SUPERVENIENTE SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS. 

AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO. NECESSIDADE DA 

ADMINISTRAÇÃO CONFIGURADA. NOMEAÇÃO. DIREITO PÚBLICO 

SUBJETIVO. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.
1. É inaplicável o § 2º do artigo 475 do CPC quando se tratarem de sentenças 
ilíquidas ou que decidam pretensão que não contenha natureza econômica certa, 
tampouco àquelas demandas declaratórias, constitutivas ou desconstitutivas cujo 
provimento, ou não, deixe de albergar parâmetro objetivo a fim de se definir um 
valor certo a ser estipulado para a condenação.
2. A prática de ato, pela Administração, que evidencie a necessidade de 
preenchimento de cargos vagos gera direito subjetivo à nomeação dos candidatos 
aprovados e classificados em concurso público inicialmente além do número de 
vagas ofertado pelo edital do certame.
3. Na espécie, ao promover a nomeação de candidatos classificados além do 
número de vagas previsto no certame, bem como ao realizar contratação 
temporária de professores, a Administração revelou a existência de cargos vagos 
e a necessidade do serviço, de maneira que a desistência de alguns convocados 
não poderia ensejar a preterição dos remanescentes.
4. Recurso especial provido. (REsp 1185379/MG, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2012, 
DJe 02/04/2012)

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONCURSO 

PÚBLICO. CANDIDATOS APROVADOS FORA DO NÚMERO DE VAGAS 

PREVISTAS NO EDITAL. ABERTURA DE NOVAS VAGAS. 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DOS IMPETRANTES. EXPECTATIVA DE 

DIREITO QUE SE CONVOLA EM DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
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EFEITOS DA ORDEM A PARTIR DO MOMENTO DA IMPETRAÇÃO. 

ART. 14, § 4º, DA LEI 12.016/2009. OMISSÃO CONFIGURADA. 

INTEGRAÇÃO DO ACÓRDÃO.
1. O STJ adota o entendimento de que a mera expectativa de nomeação dos 
candidatos aprovados em concurso público (fora do número de vagas) 
convola-se em direito líquido e certo quando, dentro do prazo de validade do 
certame, há contratação de pessoal de forma precária para o preenchimento de 
vagas existentes, com preterição daqueles que, aprovados, estariam aptos a 
ocupar o mesmo cargo ou função.
2. Nos termos do art. 14, § 4º, da Lei 12.016/2009, o pagamento de vencimentos 
e vantagens concedidos a servidor público em Mandado de Segurança será 
realizado relativamente às prestações que vencerem a partir da data da impetração.
3. Desse modo, em decorrência da concessão da ordem do mandamus, devem 
ser reconhecidos aos embargantes todos os direitos do cargo, inclusive os 
financeiros e funcionais, desde a data da impetração, consoante dispõe o art. 14, 
§ 4º, da Lei 12.016/2009.
4. Embargos declaratórios acolhidos para fins de integrar o acórdão embargado.
(EDcl nos EDcl no RMS 34.138/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 12/04/2012)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATOS APROVADOS 

FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DOS IMPETRANTES. SURGIMENTO DE 

NOVAS VAGAS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME.
1. Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado com o objetivo de 
obter nomeação e posse em razão de aprovação em concurso público fora do 
número de vagas previsto no edital.
2. Esta Corte vem entendendo que a mera expectativa se convola em direito 
líquido e certo a partir do momento em que, dentro do prazo de validade do 
concurso, há contratação de pessoal, de forma precária, para o preenchimento de 
vagas existentes, em flagrante preterição àqueles que, aprovados em certame 
ainda válido, estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou função. Precedentes.
3. Em suas razões, os recorrentes apontam que foram aprovados para o 
concurso público para provimento do cargo de Oficial de Apoio Judicial (Classe 
D), fora do número de vagas previstas no edital; no entanto, eles próprios foram 
designados precariamente para o exercício da função pública.
4. Se, durante o prazo de validade do concurso público, são abertas novas vagas, 
preenchidas por contratação temporária, é obrigatória a nomeação dos candidatos 
aprovados.
5. Recurso ordinário em mandado de segurança provido. (RMS 35.459/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 07/02/2012, DJe 14/02/2012)

No presente caso, verifica-se que o concurso público estava em plena validade quando 

foi aberto o novo certame para a contratação temporária, sendo obrigatória a nomeação do ora 

recorrente.
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O edital nº 01/2009, que normatizou o concurso público para cargos de professores, no 

item XV - 6 (fls. 30), dispôs que o prazo de validade seria de um ano, a contar da data da 

publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por igual período. Tal 

homologação foi publicada em 17.2.2010 e o certame para contratação temporária foi aberto em 

2009, ou seja, dentro da validade do concurso para o cargo efetivo.

Com essas considerações, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso ordinário.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0278530-6 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    36.553 / MA

Números Origem:  016794/2011  0167942011  020699/2010  142365520108100000  167942011  206992010

PAUTA: 02/08/2012 JULGADO: 02/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALISSON LUIS AVELAR RIBEIRO
ADVOGADO : LUÍS EDUARDO CALDAS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : RODRIGO MAIA ROCHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.

Documento: 1163406 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/08/2012 Página  8 de 4


